LEI Nº 2.697, de 09 de janeiro de 2019.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A INSTITUIR O PROGRAMA DE HIDROGINÁSTICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


CARLOS ALBERTO BOHN, Prefeito Municipal de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul.



FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:



Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a instituir Programa de Hidroginástica, que consiste em contratar serviços de atividade física terapêutica visando o bem-estar físico e mental e a consequente melhoria na qualidade de vida dos beneficiários. 



Parágrafo único. A Administração Municipal subsidiará em até 50% (cinquenta por cento) o custo dos serviços de hidroginástica, observados os critérios desta Lei.


Art. 2º O Programa de Hidroginástica atenderá munícipes encaminhados pela Secretaria Municipal da Saúde e pela Secretaria Municipal da Assistência Social, Habitação e Cidadania, de acordo com o seguinte enquadramento:



I – Secretaria Municipal da Assistência Social, Habitação e Cidadania:


a)
 integrantes dos Grupos de Terceira Idade do Município que tenham idade mínima definida pela Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. (Estatuto do Idoso);



b)
pessoas com Deficiência (PCDs), em que a hidroginástica é recomendada como terapia;


c)
integrantes que participam ativamente de grupos do Centro de Referência em Assistência Social – CRAS.
II – Secretaria Municipal da Saúde:
a)
usuários do Programa de Saúde Mental;


b)
munícipes que tenham recomendação médica comprovada por Atestado Médico de Especialista e Exames, limitado em até 12 (doze) sessões consecutivas.



Parágrafo único. No tocante aos munícipes inscritos pela Secretaria da Assistência Social, Habitação e Cidadania, caso extrapole a capacidade operacional da(s) empresa(s) contratada(s), a seleção será feita observando critérios técnicos de renda familiar e grau de vulnerabilidade social.



Art. 3º Para se habilitar no Programa, os beneficiários deverão preencher ficha de inscrição junto à Secretaria respectiva, além de atender os seguintes requisitos:


a) ser morador do Município, com cadastro no SUS/ESF e CADÚNICO, este no caso de munícipes encaminhados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e Cidadania;


b) apresentar atestado de aptidão para a prática de atividades de hidroginástica;


c) comprometer-se em participar regularmente das atividades de hidroginástica, ficando esclarecido que;



1) 
no caso de faltas não justificadas, o Município pagará o valor proporcional as sessões efetivamente realizadas no mês, devendo o munícipe complementar o valor diretamente para a empresa contratada;



2)
havendo 4 (quatro) faltas consecutivas não justificadas, o munícipe perderá o direito à vaga, podendo ser substituído.



Art. 4º Na contratação dos serviços versados nesta Lei, adotar-se-á a modalidade de Credenciamento, onde, após consulta de mercado, o Município definirá o valor a ser pago por munícipe e/ou sessão e sua correspondente participação financeira no Programa.



Art. 5º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, das Secretarias Municipais da Saúde e da Assistência Social, Habitação e Cidadania.


Art. 6º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber.



Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 8º Revoga-se a Lei Municipal nº 2.649, de 15 de agosto de 2018.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 09 de janeiro de 2019.

CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 03/2019
Sr. Presidente, Srs. Vereadores!
O presente Projeto de Lei solicita autorização legislativa para reestruturar o Programa Municipal de Hidroginástica, atividade física terapêutica de fortalecimento e resistência muscular e melhora da capacidade cardiovascular e pulmonar.
Consiste na restruturação a criação de nova Lei Municipal, com a revogação da atual, a de nº 2.648, de 15 de agosto de 2018, distinguindo a nova norma apenas quanto à origem do órgão de encaminhamento do munícipe participante, podendo ser a Secretaria Municipal da Assistência Social, Habitação e Cidadania (SMASHC) ou Secretaria Municipal da Saúde (SMS), o que tornará o Programa melhor estruturado, frente ao grande número de usuários do serviço.
Estudos sustentam que, devido as suas propriedades, a hidroginástica é considerada uma atividade física muito recomendada às pessoas de qualquer idade, em especial aos idosos, pois proporciona uma maior interação social, possibilitando dentre vários benefícios a melhora dos componentes: aeróbico, muscular, flexibilidade e composição corporal. Também possibilita o acréscimo da autoestima, da autoconfiança, independência nas atividades diárias, reintegração, socialização, bem-estar físico e mental, diminuição da ansiedade, e da depressão. As pessoas sentem-se valorizadas, mais participativas e ativas e com mais vontade de viver.
A previsão do número de atendimentos foi amplamente superada com procura bem acima do previsto, tendo chegado a 102 pessoas atendidas em 1 mês.

O presente Projeto de Lei objetiva ajustar o programa com base na experiência dos 4 meses de implementação do projeto, em 2018.
Estima-se um número de participantes em até 120 (cento e vinte) no total, sendo 90 pela Secretaria Municipal da Assistência Social, Habitação e Cidadania (SMASHC), e 30 pela Secretaria Municipal da Saúde (SMS).

Continuará a Administração Municipal subsidiando em até 50% (cinquenta por cento) o custo dos serviços de hidroginástica, observados os critérios definidos por desta Lei.
A contratação dos serviços de dará através de credenciamento onde, após consulta de mercado, o Município definirá o valor a ser pago por munícipe e/ou sessão, e sua correspondente participação financeira.

Enquadram-se pela SMASHC:

a)
 integrantes dos Grupos de Terceira Idade do Município que tenham, prioritariamente, idade mínima definida pela Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. (Estatuto do Idoso);

b)
pessoas com Deficiência (PCDs), em que a hidroginástica é recomendada como terapia;

c)
integrantes que participam ativamente de grupos do Centro de Referência em Assistência Social – CRAS.
Enquadram-se pela SMS:

a)
usuários do Programa de Saúde Mental;


b)
munícipes que tenham recomendação médica comprovada por Atestado Médico de Especialista e Exames, limitado em até 12 (doze) sessões consecutivas.

Em vista das considerações acima expostas e considerando a preocupação da Administração Municipal com a efetiva qualidade de vida da população, em especial as pessoas de 3ª idade ou com deficiência física ou mental, justifica-se a continuidade do Projeto Hidroginástica. Esperamos, dessa forma, a apreciação e a consequente aprovação do presente Projeto de Lei, na forma mais expedita.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 07 de janeiro de 2019.
CARLOS ALBERTO BOHN

PREFEITO MUNICIPAL
